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MUNICÍPIOS - SAÚDE

Autonomia dos municípios - Art. 18,23,29,30 da CF/ 1988.
A execução e o financiamento do SUS é tripartite, envolvendo União, Estados e Municípios.

Municípios – Os municípios são responsáveis pela Atenção Primária à Saúde, incluindo postos de
saúde, Estratégia Saúde da Família (ESF), vigilância sanitária e vigilância epidemiológica local.
Também compete aos municípios planejar, organizar, controlar e avaliar os serviços de saúde em seu
território. Aplicação mínima de 15% das receitas próprias em ações e serviços públicos de saúde.

Estados – Os estados são responsáveis pela organização da rede de média e alta complexidade,
incluindo hospitais regionais, laboratórios públicos e hemocentros. Também devem prestar apoio
técnico e financeiro aos municípios, especialmente na organização regionalizada dos serviços de
saúde. Aplicação mínima de 12% da receita de impostos em saúde.

União – Compete à União estabelecer diretrizes nacionais do SUS, coordenar a política nacional de
saúde, gerir serviços de alta complexidade, como hospitais federais, além da vigilância sanitária
nacional. Também é responsável pelos repasses “fundo a fundo” para estados e municípios,
buscando reduzir desigualdades regionais e fortalecer o SUS. A União deve aplicar, anualmente, o
valor empenhado no exercício anterior acrescido da variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB).



MUNICÍPIOS - SAÚDE

A Lei nº: 8.080/1990 criou o Sistema Único de Saúde (SUS) e regulamentou os princípios
constitucionais da saúde pública no Brasil, estabelecendo que a saúde é “direito de todos e dever do
Estado”, compreendendo União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Nesse contexto, a garantia constitucional da inviolabilidade do direito à vida se concretiza por meio
da oferta de ações e serviços de saúde em todo o território nacional.

Os três pilares que definem o sistema na prática são:

 Universalidade: o acesso à saúde é direito de todos. Qualquer pessoa, inclusive estrangeiros em
território nacional, tem direito ao atendimento.

 Integralidade: o cuidado em saúde deve ser completo, abrangendo desde ações preventivas, como
vacinação e consultas de rotina, até tratamentos de alta complexidade, como cirurgias e
transplantes.

 Equidade: as ações e os serviços de saúde devem priorizar quem mais necessita, reduzindo
desigualdades e garantindo atendimento sem discriminação ou preconceito.



2025 
22.47%



ASSOCIAÇÕES - 2020/2025

Associação 2020 (%) Rec. Próp 2020 2025 (%) Rec. Próp 2025

AMUPLAM 21,51 % R$ 112.553.940,67 22,47% R$ 203.865.110,32

AMUCELEIRO 19,91 % R$ 78.938.641,93 22,27% R$ 175.298.879,72

AMAJA 21,27% R$ 158.331.479,68 22,92% R$ 339.131.139,52

AMUFRON 18,41% R$ 80.614.179,94 19,97% R$ 168.822.943,98

AMM 18,93% R$ 118.744.555,06 20,30% R$ 235.621.919,14

TOTAL 20,01% R$ 549.182.797,28 21,59% R$ 1.122.739.992,68

AMAJA AMM AMUCELEIRO AMUFRON AMUPLAM



Investimento Estadual 

Conselho Estadual de Saúde - CES/RS

RAG 23 - Res. 05/24 - 8.77% - R$ 1.502.825.090,30

RAG 24 - Res. 03/25 - 8,37% - R$ 1.606.326.631,34

2014 a 2024 
Total:  - R$ 18.646.838.617,52



REAJUSTE TABELA SUS



Termo de AUTOCOMPOSIÇÃO - MP/TJ

2030 - 12% (LC 141/12)



Termo de AUTOCOMPOSIÇÃO - MP/TJ

 A Lei Complementar 206/2024, sancionada
em maio de 2024, autorizou a suspensão do
pagamento das parcelas da dívida com a
União por 36 meses (três anos), abrangendo
o período de maio de 2024 até abril de 2027.
Durante este período, os juros da dívida
foram zerados e as parcelas suspensas
(estimadas em R$ 14 bilhões) foram
postergadas, visando a reconstrução do
estado após as enchentes - FUNRIGS



FEVEREIRO 2025 FEVEREIRO 2026

GERCON: 687.176 GERCON: 625.373

GERINT: 182.606 GERINT:  227.702

TOTAL:  869.782 TOTAL:   853.075

 LISTA ESPERA - SUS RS 

Link de acesso para a nova
Plataforma Estadual - GERCON



LEITOS 2015 2025 VARIAÇÃO

CIRÚRGICOS 4.880 4.364 -516

CLÍNICOS 9.601 10.939 +1.338

OBSTÉTRICOS 2.281 1.745 -536

PEDRIÁTRICOS 2.696 1.990 -706

TOTAL 19.458 19.038 -420

 LEITOS - SUS RS 



MÉDICOS ESPECIALISTAS RS 

INTERIOR
57,7%

PORTO ALEGRE
42,3%

Porto Alegre - 15.791

Interior - 21.577



2018 - R$ 15 milhões





Transporte  Usuários 

R$ 484  milhões/2025

Média:
9 veículos/município
516 mil pacientes/mês
1.053 veículos - dia/POA 

R$ 4,2 milhões/mês



Lei nº 15.390 -04/26

A Lei 15.390/26 prevê ajuda de custo ao usuário do SUS que necessita
realizar tratamento de saúde em outra cidade por falta de
disponibilidade no município de origem.  Distância superiores a 50 km  
- diárias para transporte aéreo, terrestre e fluvial; diárias para
alimentação; diárias para pernoite.





 •Poder dos secretários municipais: cada secretário
municipal tem direito a voz e voto.
   •Definição de fluxos assistenciais: eles decidem, junto com
o Estado, como será a referência regional de consultas,
exames, cirurgias e internações.
  •Pactuação: podem aprovar ou rejeitar propostas do
Estado relacionadas à rede regionalizada.
 •Podem exigir do Estado cumprimento das
responsabilidades de média e alta complexidade.



Qualquer ampliação de despesa pública deve observar o art. 169 e o art. 167 da CF/88,
que condicionam a criação ou aumento de gastos à prévia dotação orçamentária,
autorização na LDO e respeito aos limites legais, além de vedarem despesas não
previstas na LOA ou superiores aos créditos autorizados.

A Lei Complementar nº 101/2000 (LRF) reforça a exigência de planejamento, equilíbrio
fiscal, estimativa de impacto orçamentário-financeiro e indicação da fonte de custeio
para despesas continuadas.

No âmbito do SUS, a Lei nº 12.466/2011 exige avaliação prévia da capacidade
orçamentária e financeira do ente antes da adesão a programas e da formalização de
compromissos.

Pactuações CIB x Judicialização Saúde



2017

Judicialização Saúde

30.694

2024

118.000*

393%
*Informações STJ

Judicialização da saúde,  obriga gestores a cumprir determinações individuais em
detrimento da programação coletiva, desorganizando o planejamento orçamentário - 

Pactuações CIB?! 



Portaria GM/MS nº 6.212/2024 regulamenta o fluxo para que Municípios e Estados solicitem o
ressarcimento à União dos gastos com o fornecimento de medicamentos decorrentes de ordens judiciais. 

A medida foi publicada em dezembro de 2024 em cumprimento à decisão do STF (Tema 1234 de
Repercussão Geral).

O que é ressarcido: Medicamentos com registro na Anvisa, sejam eles incorporados ou não ao SUS. O
ressarcimento ocorre de acordo com as responsabilidades de financiamento de cada ente.

Como solicitar: Os municípios devem formalizar um pedido administrativo contendo petição inicial,
decisão judicial (liminar), prescrição/relatório médico e comprovantes de gastos ou entrega. 

Gestores podem utilizar declarações oficiais sob fé pública para substituir pilhas de recibos.

Destino dos pedidos: Os ofícios são direcionados ao Ministério da Saúde (sistema - botão ressarcimento -
sendo analisados pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde (SAES) para oncológicos, ou pela
Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Complexo Econômico-Industrial da Saúde (Sectics) para os
demais e para medicamentos do estado - processo administrativo (SEI)

Judicialização - Ressarcimento de Medicamentos



Na área da saúde, os Tribunais de Contas da União (TCU) e os Tribunais de
Contas Estaduais (TCEs) responsabilizam diretamente os gestores da saúde,
e não apenas o prefeito, principalmente quando o secretário é definido como
ordenador de despesas.

De acordo com o Acórdão TCU 563/2019, quando o prefeito delega
formalmente ao secretário a competência para ordenar despesas, o delegante
(prefeito) pode ser isentado de punições relacionadas a falhas técnicas na
execução do convênio, permanecendo o secretário como principal responsável
perante o Tribunal de Contas.

FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 



FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS - HOSPITAIS

O TCU informou que os resultados serão
compartilhados futuramente com Tribunais de Contas,
Ministério da Saúde, Conselhos de Saúde,
Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único
de Saúde (DenaSUS) e órgãos de controle interno.



FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS - HOSPITAIS

Verifique material



FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS - HOSPITAIS

Verifique material



✅ PL 104/2024 – Uso de veículos oficiais por
ACS/ACE - autorizar o uso de veículos oficiais da
administração pública nos deslocamentos desses
agentes em zonas rurais de difícil acesso;

✅ PL  6169/2023 -Adicional de insalubridade de
40%;

✅ PL 2769/2025 - Inclusão dos ACS/ACE nos
Conselhos de Saúde;

✅ PEC 18/2022, que propõe o piso de 3 salários
mínimos para Agentes Comunitários de Saúde
(ACS) e Agentes de Combate às Endemias (ACE); 

 Em 2027 o salário > R$ 1.717,00 X 3= R$ 5.151,00 + (...)
                       

Emenda Nº: 120/22 - dos ACS.



✅PLP 185/2024 - que trata da aposentadoria especial dos Agentes Comunitários de Saúde e dos
Agentes de Combate às Endemias. Para 20 anos de efetivo exercício na função =  50 anos para
mulheres e 52 anos para homens;

✅PEC 09/2025 - Libera imposição de Pisos da Saúde por Lei Federal - impõe novos pisos salariais
na saúde sem garantir o devido custeio federal - Fere princípios básicos da Lei de
Responsabilidade Fiscal e da Emenda Constitucional nº 128/2022, que vedam a criação de
despesas permanentes sem a correspondente previsão de recursos;

✅PL 5312/2016 - Determina 30 horas semanais para os ACS/ACE. A matéria aguarda parecer na
Comissão de Finanças e Tributação (CFT) para tramitar;

✅ PL 460/19  - Torna obrigatório o pagamento direto aos agentes comunitários de saúde e
combate a endemias (ACS e ACE) do incentivo financeiro (IFA) criado em 2014. (Atenção a Lei
12.994/2014 e ao Decreto 8.474/2015);



✅PL 1.365/22 - Piso para Dentistas e Médicos - para R$ 13.662,00 - com reajuste anual pelo IPCA,
para a jornada de 20 horas semanais no setor público e privado - Também prevê adicional de
50% para trabalho noturno e horas extras, além de pausas durante a jornada;

✅ PL 1.559/2021 -  Piso para Farmacêuticos - fixa o piso salarial inicial em R$ 6.500,00 com
reajustes anuais com base no INPC (um novo PL foi apresentado este ano, propondo um valor de
R$ 8.500,00 - redução para 30 horas - aguardando se será apensado);

✅PL 1.731/2021 - Prevê a criação do piso salarial dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais  
em R$ 4.650,00 com jornada de trabalho de 30 horas semanais;

✅PL 1.827/2019 - Piso salarial para Assistente Social em R$ 5.500,00 para carga de trabalho de 30
horas semanais. O valor será reajustado anualmente pelo INPC; 

✅PEC 19/24 - trata do cálculo do piso salarial da Enfermagem com base em 36 horas semanais
(proposta era 30h).  A matéria segue para o Plenário do Senado.





Oportuniza Assistência
Farmacêutica



FAMURS
Paulo Azeredo Filho
Coordenador Técnico da Área de Saúde

 (51) 9.8027.3344 - WhatsApp
 (51) 3230.3100 - Ramais 265

Rua Marcílio Dias, 574 - Porto Alegre/RS
www.famurs.com.br

http://www.famurs.com.br/
http://www.famurs.com.br/
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